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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IZEQUIEL VITOR MARQUES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ DE ARIMATEA FREIRE CARNEIRO - CE047870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE
CUSTÓDIA  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  SUPERVENIÊNCIA  DE
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  NOVO  TÍTULO.  PREJUDICIALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática de Corte Superior que não conheceu
de recurso em habeas corpus manejado em favor de acusado de homicídio qualificado.
2.  O agravante sustenta quebra da cadeia de custódia de provas digitais extraídas de aparelhos
celulares,  requerendo o desentranhamento do relatório  policial  e  a  nulidade das  provas,  bem
como a  revogação  da  prisão  preventiva  por  ausência  dos  requisitos  do  art.  312  do  CPP,  de
contemporaneidade.  Pugna  pela  possibilidade  de  aplicação  de  cautelares  diversas,  além  de
afirmar  que  a  pendência  de  recurso  ou  a  superveniência  de  pronúncia  não  impedem  o
conhecimento do habeas corpus.
3. Foi proferida decisão de pronúncia superveniente, tendo a defesa interposto recurso em sentido
estrito, ainda pendente de apreciação pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível à Corte Superior examinar, em recurso
em habeas corpus, alegações relativas à fundamentação da prisão preventiva, à suposta falta de
contemporaneidade  e  à  quebra  da  cadeia  de  custódia  de  provas  digitais  não  analisadas  pelo
Tribunal  de  origem,  sem  incorrer  em  indevida  supressão  de  instância; e  (ii)  saber  se  a
superveniência de decisão de pronúncia com interposição de recurso em sentido estrito, torna
prejudicado o recurso em habeas corpus.

III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem não examinou, no julgamento do writ originário, as teses relativas à
fundamentação da prisão preventiva, à alegada ausência de contemporaneidade e à quebra da
cadeia de custódia das provas digitais, o que impede sua apreciação direta sob pena de indevida
supressão de instância.
6.  Demais  disso,  reconhece-se  a  prejudicialidade  do recurso  em habeas  corpus,  porquanto  a
decisão de pronúncia superveniente passou a constituir novo título, que deve ser contestado pelo
competente recurso em sentido estrito.
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IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O  Tribunal  Superior  não  pode  apreciar,  em  recurso  em habeas  corpus,  matérias  não
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
2.  A superveniência de decisão de pronúncia configura novo título, o qual deve ser impugnado
pelo recurso em sentido estrito.
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 767.497/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma,  j.  13.12.2022,  DJe  16.12.2022;  STJ,  AgRg  no  HC  757.164/PR, Rel.  Min.  Olindo
Menezes, Sexta Turma, j. 06.12.2022, DJe 15.12.2022; STJ, AgRg no HC  1.013.650/PE, Rel.
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 25.11.2025, DJe 28.11.2025; STJ, AgRg no AgRg no RHC
200.917/RO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 17.12.2024, DJe 23.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 228945 - CE(2025/0483022-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IZEQUIEL VITOR MARQUES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ DE ARIMATEA FREIRE CARNEIRO - CE047870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
 NO RECURSO EM . HABEAS CORPUS HOMICÍDIO QUALIFICADO.

PRISÃO PREVENTIVA. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE

 DECISÃO DE PRONÚNCIA. NOVO TÍTULO. PREJUDICIALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática de Corte Superior que não conheceu
de recurso em  manejado em favor de acusado de homicídio qualificado. habeas corpus

2. O agravante sustenta quebra da cadeia de custódia de provas digitais extraídas de aparelhos
celulares, requerendo o desentranhamento do relatório policial e a nulidade das provas, bem
como a revogação da prisão preventiva por ausência dos requisitos do  do CPP, de art. 312
contemporaneidade. Pugna pela possibilidade de aplicação de cautelares diversas, além de
afirmar que a pendência de recurso ou a superveniência de pronúncia não impedem o
conhecimento do habeas corpus.

3. Foi proferida decisão de pronúncia superveniente, tendo a defesa interposto recurso em
sentido estrito, ainda pendente de apreciação pelo Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível à Corte Superior examinar, em recurso
em , alegações relativas à fundamentação da prisão preventiva, à suposta falta de habeas corpus
contemporaneidade e à quebra da cadeia de custódia de provas digitais não analisadas pelo

 e (ii) Tribunal de origem, sem incorrer em indevida supressão de instância; saber se a
superveniência de decisão de pronúncia com interposição de recurso em sentido estrito, torna
prejudicado o recurso em habeas corpus.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem não examinou, no julgamento do  originário, as teses relativas à writ
fundamentação da prisão preventiva, à alegada ausência de contemporaneidade e à quebra da
cadeia de custódia das provas digitais, o que impede sua apreciação direta sob pena de indevida
supressão de instância.

6. Demais disso, reconhece-se a prejudicialidade do recurso em , porquanto a habeas corpus
decisão de pronúncia superveniente passou a constituir novo título, que deve ser contestado pelo
competente recurso em sentido estrito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O Tribunal Superior não pode apreciar, em recurso em , matérias não habeas corpus
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
2. A superveniência de decisão de pronúncia configura novo título, o qual deve ser impugnado
pelo recurso em sentido estrito.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta767.497/RJ,
Turma, j. 13.12.2022, DJe 16.12.2022; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Olindo757.164/PR,
Menezes, Sexta Turma, j. 06.12.2022, DJe 15.12.2022; STJ, AgRg no HC  Rel.1.013.650/PE,
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 25.11.2025, DJe 28.11.2025; STJ, AgRg no AgRg no RHC 

 Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 17.12.2024, DJe 23.12.2024.200.917/RO,

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IZEQUIEL VITOR MARQUES
 contra a decisão de fls. 1233-1238 (e-STJ), que não conheceu do recurso emLIMA  habeas
.corpus

O agravante alega, em síntese, que houve quebra da cadeia de custódia das provas
digitais provenientes da extração de dados de celulares, argumentando sobre a impossibilidade
de presumir a confiabilidade de elementos digitais sem documentação mínima, sendo ônus
estatal de demonstrar a integridade e autenticidade.

Defende a inadmissibilidade da prova e a nulidade daquelas derivadas, com
desentranhamento do relatório policial de extração, que seria genérico e não individualizado por
aparelho.
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Afirma que a pendência de recurso ou a superveniência de pronúncia não impedem o
conhecimento do habeas corpus.

Aponta constrangimento ilegal na prisão preventiva, tendo em vista a ausência de
justa causa e de requisitos do  do CPP, além da falta de contemporaneidade e art. 312
da possibilidade de substituição por cautelares diversas.

Pondera acerca da possibilidade de concessão da ordem de ofício, mesmo que não
seja conhecido o recurso. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

O agravante peticionou às fls. 1298-1299 (e-STJ), requerendo prioridade. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, no tocante à fundamentação da segregação
cautelar, à suposta ausência de contemporaneidade e à quebra da cadeia de custódia, observa-se
que o Tribunal de origem não analisou as questões, no julgamento do originário. Dessa writ 
forma, sua apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em
indevida supressão de instância.

Ilustrativamente, esse é o entendimento das Turmas que compõem a Terceira Seção
desta Corte de Justiça:
 

“AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO
TRIBUNAL LOCAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal, a ausência de
apreciação da matéria pelas instâncias ordinárias impede qualquer
manifestação deste Sodalício, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional
em indevida supressão de instância.
Precedentes.
2. Mantém-se a decisão singular pela qual se indeferiu liminarmente o habeas corpus.
3. Em que pese a prescrição seja matéria de ordem pública, na hipótese, não é
possível o seu reconhecimento, porquanto ausentes nos autos elementos suficientes a
atestar eventuais marcos interruptivos.
4. Agravo regimental desprovido.”
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(AgRg no HC n.  relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em767.497/RJ,
 DJe de  grifou-se).13/12/2022,  16/12/2022,

 
“AGRAVO REGIMENTAL EMHABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. AMEAÇAS A
TESTEMUNHAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTEMPORANEIDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXAME DA CONTROVÉRSIA PER SALTUM.
IMPOSSIBILIDADE. VEDADA A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO.
[...]
3. A matéria relativa à falta de contemporaneidade não foi examinada pelo
Tribunal a quo. Tal circunstância obsta a apreciação da questão por esta Corte
Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
4. "Não se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da ordem, isto é,
sem prévia provocação por parte do interessado, com a concessão per saltum, que se
verifica quando a matéria não foi sequer submetida à análise do Tribunal a quo e, por
isso, é vedada pela jurisprudência pacífica desta Corte." (AgRg no HC n. 

 relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe765.034/BA,  27/9/2022,
de ) 5. Agravo regimental improvido.” 3/10/2022.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador757.164/PR,
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em  DJe de 6/12/2022,

 grifou-se).15/12/2022,

Demais disso, note-se a prejudicialidade do presente recurso em , habeas corpus
tendo em vista que, em  foi proferida decisão de pronúncia, tendo havido, inclusive a 12/2/2026,
apresentação de recurso em sentido estrito por parte da defesa, recurso apto a analisar o novo
título.

Sobre o tema, confiram-se:

 
"DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA
JUSTIFICADA DO PROMOTOR DE JUSTIÇA EM AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO. NULIDADE PROCESSUAL. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE
PRONÚNCIA. LEITURA DE DEPOIMENTOS EM AUDIÊNCIA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas corpus não
pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim manejado.
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
simples ausência do representante do Ministério Público na audiência de instrução
não gera nulidade do ato, pois a lei processual permite ao magistrado, na condução
da audiência, a formulação de perguntas às partes e às testemunhas, sem que isso
comprometa o sistema acusatório do processo penal.
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3. A superveniência de sentença de pronúncia prejudica a análise de nulidades
processuais e do pedido de inépcia da denúncia, pois a instrução já foi concluída
e o juízo togado confirmou os indícios de autoria e materialidade delitiva. Na
hipótese, há recurso em sentido estrito pendente de análise na Corte local.
4. A alegada nulidade dos depoimentos reproduzidos em âmbito judicial não foi
apreciada no ato judicial apontado como ato coator, o que impede o
conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado1.013.650/PE,
em  DJEN de  grifou-se). 25/11/2025,  28/11/2025,
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE
PRONÚNCIA. NOVO TÍTULO PRISIONAL. PREJUDICIALIDADE DA
IRRESIGNAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O presente recurso foi interposto em face de acórdão do Tribunal de origem que
denegou o habeas corpus originário impetrado em face da decisão de primeiro grau
que decretou a prisão preventiva do ora recorrente, contudo, conforme informações
colhidas no site do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, encerrada a instrução
processual, houve sentença de pronúncia determinando o julgamento do agravante
pelo Tribunal do Júri, sendo, na oportunidade, mantida sua prisão preventiva.
Nesse contexto, a custódia cautelar do ora agravante está fundada em novo
título a justificar a sua manutenção (sentença de pronúncia posterior ao decreto
prisional), o que implica na prejudicialidade do presente recurso em habeas
corpus e cujos fundamentos devem ser apreciados com primazia pela Corte
estadual.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta200.917/RO,
Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se). 17/12/2024,  23/12/2024,

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 228.945 / CE

Número Registro: 2025/0483022-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00102231220248060298  00102517720248060298  02021333120248060298  02030644920248060293
02046050520248060298  06295195520258060000  102231220248060298
10223122024806029800102517720248060298  102517720248060298  2021333120248060298
2030644920248060293 2046050520248060298 6295195520258060000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IZEQUIEL VITOR MARQUES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ DE ARIMATEA FREIRE CARNEIRO - CE047870
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IZEQUIEL VITOR MARQUES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ DE ARIMATEA FREIRE CARNEIRO - CE047870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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